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(Protocolo n. 16.095/2010)

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, por intermédio da Pregoeira designada pela Portaria P n. 81, de 22 de março de 2010, alterada pela Portaria P n. 160, de 31 de maio de 2010, do Senhor Presidente, atendendo à solicitação da Coordenadoria de Apoio Administrativo, comunica aos interessados que fará realizar PREGÃO PRESENCIAL para a contratação de prestação de Serviço Móvel Pessoal (SMP), para ligações na área de registro de Florianópolis, incluindo pacote de dados e o fornecimento de aparelhos e acessórios em comodato. 

A documentação e a proposta deverão ser entregues no Protocolo do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na Rua Esteves Júnior, n. 80, Centro, nesta Capital, até o horário da Sessão Pública para o Recebimento das Propostas, que se dará no dia 28 de junho de 2010, às 9 horas, no 5º andar do endereço anteriormente citado, ou às mesmas horas do primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nesta data. 

A licitação será do tipo MENOR PREÇO, consoante as condições estatuídas neste Edital, e será regida pelas Leis n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, e pelo Decreto 3.555, de 8 de agosto de 2000.

I. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para prestar Serviço Móvel Pessoal (SMP), compreendendo:

a) 10 (dez) chips e estações móveis, em comodato;

b) 26 (vinte e seis) chips, em comodato;

c) 4 (quatro) chips para instalação em interface do tipo GSM, 4-BAND, interligada à central telefônica da marca Dígitro, modelo BSX/20; e

d) 10 (dez) pacotes de dados ilimitados, para acesso à internet via tecnologia 3G, por meio de 10 (dez) chips dentre os 26 (vinte e seis) de que trata a letra “b” deste subitem.

1.1.1. O detalhamento completo dos serviços e dos equipamentos a serem entregues pelo licitante vencedor consta no Projeto Básico, disponível no ANEXO I deste Edital.
II. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

2.1.1. Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, previamente à declaração de que trata o subitem 5.3, deverá este apresentar documento que comprove tal condição.

2.1.2. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através de procuração, ou termo de credenciamento, podendo ser utilizado o modelo constante no ANEXO II.

2.1.2.1. A procuração ou o termo de credenciamento deverá estar acompanhado de instrumento que comprove os poderes do signatário, no original ou em cópia autenticada.

2.2. No ato de credenciamento, o representante da empresa licitante deverá se identificar mediante a apresentação, à Pregoeira, de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

2.2.1. Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto no envelope “DOCUMENTAÇÃO”.

III. DA PROPOSTA

3.1. A proposta deve ser apresentada impressa em papel timbrado da empresa, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo suas folhas ser rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal, podendo ser utilizado o modelo disponível no site do TRESC, no seguinte endereço:

- www.tre-sc.gov.br (menu “Contas Públicas” / “Licitações” / “Pregões”)

3.2. Devem constar da proposta as informações abaixo relacionadas: 

a) identificação (individual ou social), endereço e n. do CNPJ da proponente;

b) cotação única, para cada subitem da proposta, observado o disposto nos subitens 3.2.1. e 3.2.2. deste Edital; 

c) cópia do plano de serviço indicado (Plano Básico ou Alternativo), que obrigatoriamente serviu de base para os valores propostos;

c.1) o Plano Básico de Serviço deverá estar devidamente registrado e homologado pela ANATEL;

c.2) em se tratando de Plano Alternativo de Serviço, este não necessita ser previamente submetido à ANATEL, para efeito de participação na licitação, devendo, entretanto, estar aprovado por aquela Agência, como condição para a assinatura do contrato, e dele fará parte integrante;

c.2.1) juntamente com o Plano Alternativo de Serviços, o licitante deverá apresentar o Plano Básico de Serviços registrado e homologado pela ANATEL, para fins de avaliação de preço excessivo, em cumprimento ao disposto nos subitens 5.8.1  e 5.8.2.

d) validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do envelope contendo a proposta. 

3.2.1. Deverá ser discriminado na proposta: 

a) Valor unitário da habilitação inicial X 40 chips;

b) Valor unitário da mensalidade X 40 chips X 60 meses;

c) Gerenciamento via web X 40 chips X 60 meses;

d) Valor mensal do pacote de 4.000 minutos X 60 meses;

e) Valor unitário do minuto da ligação realizada pelo ramal do PABX, através da interface para acesso móvel da mesma operadora X 1.500 minutos X 60 meses;

f) Valor unitário do minuto da ligação realizada pelo ramal do PABX, através da interface para acesso móvel de outra operadora X 1.500 minutos X 60 minutos; e

g) Valor unitário do pacote de dados de Internet 3G ilimitado X 10 chips X 60 meses.

3.2.2. Deverá constar na proposta, ainda, o preço unitário dos seguintes serviços:

a) valor unitário do minuto da ligação local realizada em roaming (MM, MF e MM IR);

b) valor unitário do adicional por chamada (AD); 

c) valor unitário por mensagem (SMS) enviada; e

d) valor unitário por troca do número inicialmente habilitado.
3.2.3. Os valores unitários mencionados nos subitens 3.2.1. e 3.2.2. poderão ter até 2 (duas) casas após a vírgula.

3.2.4. O licitante deverá apresentar proposta para TODOS os subitens, sob pena de desclassificação.

3.3. Os preços propostos deverão computar todos os custos necessários para a prestação dos serviços, objeto deste Edital, bem como todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação e que influenciem na formação dos preços ora propostos.
3.4. Em caso de divergência entre o valor em algarismos e o descrito por extenso, prevalecerá o que estiver por extenso.

3.5. Para fins de contrato, o valor do minuto excedente será igual ao preço do minuto do pacote de 4.000 (quatro mil) minutos contratado, incluindo ligações: 

a) VC1 – Móvel – Fixo;

b) VC – Móvel – Móvel (outra operadora);

c) VC – IR Móvel – Móvel Intra-Rede.
3.6. A quantidade de minutos relativa às ligações realizadas pelo ramal PABX, através da interface para acesso móvel, é utilizada neste certame apenas como referência para a elaboração da proposta, não representando demanda obrigatória de utilização dos serviços pelo TRESC.

IV. DA HABILITAÇÃO

4.1. A habilitação será verificada por meio do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF e, ainda, pela análise da documentação exigida no subitem 4.4 deste edital.

4.1.1. No SICAF, a verificação restringir-se-á à regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

4.1.2. Para aferição do disposto no subitem 4.1, será consultado, durante a Sessão, o SICAF.

4.1.3. Verificado, no SICAF, o vencimento do prazo de validade da documentação apresentada para cadastramento, será assegurado ao licitante já cadastrado o direito de apresentar os seguintes documentos atualizados e regularizados na própria Sessão, em original ou em cópia autenticada: 

a) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mediante apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; e

b) Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de:

b.1) CND – Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa às contribuições para a Previdência Social (INSS), emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; e

b.2) Certidão Conjunta, Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de negativa, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados.

4.1.3.1. A certidão mencionada no subitem 4.1.3, alínea “a”, pode ser obtida na internet, no endereço www.caixa.gov.br; as mencionadas nas alíneas “b.1” e “b.2”, em www.receita.fazenda.gov.br.

4.2. No caso de impossibilidade de acesso ao SICAF,  a Sessão será suspensa e os licitantes serão intimados da data e do horário do seu prosseguimento.

4.3. Para o licitante não cadastrado no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, será exigida a apresentação dos documentos mencionados no subitem 4.1.3, alíneas “a” e “b”, em original ou em cópia autenticada.

4.4. Será exigido, ainda, do licitante cadastrado ou não, em original ou em cópia autenticada, declaração de que cumprem o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, nos termos do Decreto n. 4.358/2002, podendo ser utilizado o modelo constante no ANEXO III.

V. DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO

5.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, a Pregoeira receberá, em envelopes distintos, e devidamente lacrados e protocolizados, os documentos exigidos para habilitação e as propostas. Os envelopes deverão indicar o número deste PREGÃO e seu conteúdo: “DOCUMENTAÇÃO” - “PROPOSTA”  e a identificação da proponente.

5.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital.

5.3. Após o credenciamento, os licitantes presentes deverão declarar que possuem regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, bem como que atendem às demais exigências de habilitação contidas no Edital, conforme modelo constante no ANEXO IV.

5.3.1. O licitante que não comparecer, ou não se fizer representar, na Sessão, deverá encaminhar a declaração de que trata o subitem 5.3, em separado  dos envelopes proposta e documentação, sob pena de que sua proposta não seja considerada.

5.4. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será verificada sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis.

5.4.1. Para efeitos de classificação, as disposições inclusas nas propostas, que contrariem as cláusulas relativas ao pagamento, serão tidas como não escritas.

5.5. No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do subitem anterior, à exceção do preço, o autor da oferta de VALOR TOTAL mais baixo, relativos aos valores de que trata o subitem 3.2.1, e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, para cada item, até a proclamação do vencedor.

5.5.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

5.5.2. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

5.5.2.1. Os lances deverão ser oferecidos sobre o valor TOTAL resultante da soma das letras “a” a “g” do subitem 3.2.1.

5.5.3. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

5.5.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

5.6. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

5.7. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem 5.5, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer  lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

5.8. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço TOTAL apresentado, a Pregoeira:

a) fixará prazo para que o licitante de melhor preço compatibilize os preços das letras “a” a “g” do subitem 3.2.1 inicialmente propostos ao valor total ofertado na fase de lances; e

b) verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com os praticados no mercado.

5.8.1. Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço proposto, aquele que estiver acima do preço praticado no Plano Básico de Serviços da empresa.

5.8.2. Em havendo dúvidas quanto à exequibilidade do preço proposto poderá ser exigida do licitante vencedor a apresentação de planilha de composição de preços. 

5.9. Sendo aceitável o preço ofertado, a Pregoeira procederá à abertura do envelope contendo os documentos de “HABILITAÇÃO” do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no Capítulo IV deste Edital.

5.10. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, a Pregoeira poderá negociar com o licitante vencedor, com  vista a obter preço melhor.

5.11. Obtido preço aceitável em decorrência da negociação, proceder-se-á na forma do disposto no subitem 5.9.

5.12. Frustada a negociação, a Pregoeira desclassificará a proposta e examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

5.13. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme estabelecido no Capítulo IV deste Edital.

5.14. A data a ser considerada para a análise das condições de habilitação, na hipótese de haver outras sessões, será aquela estipulada para o recebimento dos envelopes, devendo, contudo, ser sanadas, anteriormente à contratação, quaisquer irregularidades a elas referentes, que se apresentarem após aquela data.

5.15. A Pregoeira manterá em seu poder os  documentos  apresentados pelos demais licitantes, pelo prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, devendo as empresas retirá-los nesse período, sob pena de inutilização.

5.16. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pela Pregoeira e por todos os licitantes presentes.

VI. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

6.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de MENOR PREÇO GLOBAL resultante da soma dos totais das letras “a” a “g” do subitem 3.2.1, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.

6.2. O objeto deste Pregão será adjudicado, GLOBALMENTE, ao licitante vencedor MERGEFIELD Adjudic .

VII. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

7.2. O(s) recurso(s) será(ão) dirigido(s) ao Secretário de Administração e Orçamento deste Tribunal, por intermédio da Pregoeira, a qual poderá reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo(s) ao Secretário de Administração e Orçamento, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, em igual prazo.

VIII. DAS PENALIDADES

8.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993.

8.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais:

a)  impedido de licitar e  contratar com a União; e,

b) descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

8.2.1. As sanções estabelecidas no subitem 8.2 são de competência da autoridade máxima deste Tribunal.

8.3. Para os casos não previstos no subitem 8.2 poderão ser aplicadas à empresa vencedora, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste Pregão, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor resultante da multiplicação do preço total da última fatura paga pelo TRESC por 6 (seis), no caso de inexecução parcial;

c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor resultante da multiplicação do preço total da última fatura paga pelo TRESC por 12 (doze), no caso de inexecução total;

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

8.3.1. A sanção estabelecida na alínea “e” deste subitem é de competência do Presidente do TRESC.

8.4. Da aplicação das penalidades previstas nos subitens 8.3, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

8.4.1. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de Administração e Orçamento, o qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, em igual prazo.

8.5. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “e” do subitem 8.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.

IX. DA DOTAÇÃO

9.1. As despesas correspondentes ao exercício em curso classificam-se na Natureza da Despesa 3.3.90.39, Elemento de Despesa “Outros Serviços de Terceiros PJ”, Subitem 58 – Serviços de Telecomunicações, e correrão à conta dos Programas de Trabalho: 

a) 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa;

b) 02.061.0570.4269.0001 – Pleitos Eleitorais.

9.1.1. Os créditos e respectivos empenhos relativos aos exercícios 
subsequentes serão registrados mediante apostilamento.

X. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

10.1. O licitante vencedor ficará obrigado a:

10.1.1. executar os serviços objeto deste Pregão rigorosamente em conformidade com todas as condições estabelecidas neste edital, bem como com aquelas divulgadas pela ANATEL, e com as demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços contratados;

10.1.2. observar os prazos fixados neste Edital para entrega de aparelhos, acessórios e chips;

10.1.3. prestar o serviço de gerenciamento via web por linha contratada;

10.1.4. não divulgar o nome do TRESC associado aos 40 (quarenta) Códigos de Acessos, objeto deste Pregão;

10.1.5. prestar as informações e os esclarecimentos solicitados, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento, pelo licitante vencedor, da solicitação emitida pelo TRESC;

10.1.6. designar preposto, aceito pela Administração do TRESC, durante o período de vigência do contrato, para representá-lo administrativamente sempre que for necessário;

10.1.7. responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao TRESC ou a terceiros, decorrentes da incompatibilidade de ação ou omissão culposa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo inteiramente o ônus decorrente;

10.1.8. garantir sigilo e inviolabilidade das conversações telefônicas decorrentes da contratação, considerando os recursos disponibilizados pela Contratada, mas respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações;

10.1.9. fornecer código de acesso para eventuais contatos, esclarecimentos ou registro das reclamações sobre o mau funcionamento, defeitos, interrupções, ainda que intermitentes, dos serviços contratados, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana;

10.1.10. apresentar no prédio anexo a sede do TRESC, localizado na Rua Esteves Júnior, n. 80, Centro, nesta Capital, mensalmente, fatura detalhada e centralizada dos serviços prestados;

10.1.11. assumir a responsabilidade por todas as providências e as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em decorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou terceiros no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependências da Justiça Eleitoral;

10.1.12. levar imediatamente ao conhecimento da Coordenadoria de Apoio Administrativo do TRESC qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

10.1.13. prestar o serviço, objeto desta contratação, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela ANATEL;

10.1.14. cumprir as regras ora estabelecidas, bem como aquelas divulgadas pela ANATEL e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços contratados;

10.1.15. zelar pela perfeita execução dos serviços contratados;

10.1.16. prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;

10.1.17. implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta e eficaz;

10.1.18. possibilitar ao TRESC, na condição de assinante-visitante, receber prestação de Serviço Móvel em redes de outras prestadoras de serviço; 

10.1.19. entregar pelo menos 2 (dois) modelos de aparelhos, para escolha pelo TRESC, em até 5 (cinco) dias, contados a partir do recebimento, pelo licitante vencedor, do contrato devidamente assinado pelos representantes do TRESC;

10.1.19.1. após escolhido o modelo do equipamento, deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias úteis: os aparelhos e seus acessórios, bem como os chips de que trata o Projeto Básico, devidamente habilitados;

10.1.20. disponibilizar ao TRESC opções de substituição das estações móveis, a cada 20 (vinte) meses da vigência contratual, por outros da mesma marca ou de melhor tecnologia, se houver, sem quaisquer ônus para este Tribunal, no prazo de, no máximo, 30 (trinta) dias após a aprovação pelo TRESC de um dos modelos (dois, no mínimo) submetidos à consideração da Coordenadoria de Apoio Administrativo;

10.1.21. os chips e as estações móveis fornecidas pela Contratada deverão ser novos e sem uso na data da sua entrega ao Contratante, no início da vigência do contrato, em eventuais substituições, bem como nas trocas de estações móveis previstas para ocorrerem a cada 20 (vinte) meses;

10.1.22. indicar ao TRESC a(s) empresa(s) autorizada(s) a prestar assistência técnica nos aparelhos celulares e nos chips durante o prazo de garantia;

10.1.22.1. o prazo de garantia será de 20 (vinte) meses, sendo os primeiros 12 (doze) meses, no mínimo, do fabricante e o restante do prazo da operadora;

10.1.23. fornecer, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, durante o período em que o aparelho celular ou o chip originalmente fornecido estiver em reparo, outra estação móvel ou outro chip habilitado com o mesmo código de acesso e com as mesmas características do aparelho com defeito, de forma a não gerar interrupção do serviço;
10.1.24. efetuar a portabilidade dos números de celulares utilizados pelos servidores do TRESC atualmente;

10.1.25. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do TRESC; e

10.1.26. manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão.

XI. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será feito em até 5 (cinco) dias úteis em favor do licitante vencedor, mensalmente, mediante depósito bancário, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à empresa.

11.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

11.3. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e com as contribuições para a Previdência Social (INSS), por meio do SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao sistema, das respectivas certidões.

11.4. Quando ocorrerem atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM = N x VP x I

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

I = Índice de atualização financeira: 

I = 6/100/365 (ou seja, taxa anual/100/365dias).

I = 0,0001644.
XII. DO CONTRATO

12.1. Será firmado Contrato com o licitante vencedor que terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993.

12.2. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

12.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, no prazo de 3 (três) dias úteis, sem justificativa por escrito aceita pelo Secretário de Administração e Orçamento, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, de acordo com o procedimento descrito nos subitens 5.9 e seguintes deste Edital.

 12.3.1. Nesse caso, sujeita-se o  licitante vencedor às penalidades aludidas no Capítulo VIII deste Edital.

12.4. Se o licitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será aplicada a regra prevista no subitem 12.3 deste Capítulo.  

12.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n. 8.666/1993.

XIII. DA RESCISÃO

13.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993.

13.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, da Lei n. 8.666/1993, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 20%  (vinte por cento) sobre o valor resultante da multiplicação do preço total da última fatura paga pelo TRESC por 12 (doze).

XIV. DA MAJORAÇÃO DOS PREÇOS
14.1. Os preços propostos serão majorados automaticamente, tomando por base o mesmo índice divulgado pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL.

14.2. A majoração poderá ser aplicada com periodicidade inferior a 1 (um) ano, se assim vier a ser autorizada de acordo com o § 5º, do art. 28 da Lei n. 9.069, de 29 de junho de 1995. De maneira análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar redução de tarifas, essas serão estendidas ao TRESC.

14.2.1. Na hipótese da majoração das tarifas, o TRESC passará a pagar os novos valores a partir da data de sua vigência, independente da assinatura de termo aditivo ou outro instrumento.

XV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Na proposta deverão estar incluídos todos os impostos, taxas e demais encargos.

15.2. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

15.3. O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

15.4. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pela autoridade competente deste Tribunal.

15.5. No caso de  interposição de recurso, após proferida a decisão quanto ao mesmo, será o resultado da licitação submetido à autoridade competente, para os procedimentos de adjudicação e homologação.

15.6. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

15.7. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado no preâmbulo deste Edital, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

15.8. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

15.9. O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar esse(s) meio(s) como prova.

15.10. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos pessoalmente, pela Pregoeira, no período das 13h às 19h, na sede do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, ou por meio do telefone (48) 3251-3842, para os esclarecimentos necessários. 

Florianópolis, 11 de junho de 2010.

_____________________________

Heloísa Helena Bastos Silva Lübke

PREGOEIRA

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato para prestação de Serviço Móvel Pessoal (SMP), para ligações na área de registro de Florianópolis, incluindo pacote de dados e o fornecimento de aparelhos e acessórios em comodato, autorizado pelo Senhor ..............................................., Secretário de Administração e Orçamento, à fl. ...... do Pregão n. 033/2010, que entre si fazem o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e a empresa ........................, em conformidade com as Leis n. n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ sob o n. 05.858.851/0001-93, com sede na Rua Esteves Júnior,  n.  68, nesta Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração e Orçamento, Senhor ..............................................., inscrito no CPF sob o n. .................................., residente e domiciliado em .................................../SC e, de outro lado, a empresa ............................................, estabelecida na cidade de ........................., inscrita no CNPJ sob o n. .........................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) seu (sua) .............., Senhor(a)......................................... inscrito(a) no CPF sob o  n. ......................., residente e domiciliado(a) ............................, tem entre si ajustado Contrato para prestação de Serviço Móvel Pessoal (SMP), para ligações na área de registro de Florianópolis, incluindo pacote de dados e o fornecimento de aparelhos e acessórios em comodato, firmado de acordo com as Leis n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.078, de 11 de setembro de 1990, mediante as cláusulas e condições abaixo enumeradas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a prestação de Serviço Móvel Pessoal (SMP), para ligações na área de registro de Florianópolis, por meio de 40 (quarenta) Códigos de Acesso, com o fornecimento de 10 (dez) estações móveis com chips e mais 30 (trinta) chips, todos devidamente ativados, associados a um Plano Pós-Pago de serviço, que permita a sua utilização pelo Contratante em todas as localidades atendidas pela Contratada em sua área de prestação, inclusive na condição de visitante em todo o território nacional e com encaminhamento de chamadas de Longa Distância  Nacional e Internacional, conforme especificado a seguir e no Projeto Básico anexo ao PREGÃO N. 033/2010:

1.2. DOS CHIPS E ESTAÇÕES MÓVEIS:

1.2.1. Fornecimento de 10 (dez) chips, incluindo estações móveis ativadas, fornecidas pela prestadora do SMP, a título de comodato, e entrega, mediante notas fiscais e documentos correspondentes, nas dependências do edifício anexo à sede do TRESC, localizado na Rua Esteves Júnior, n. 80, Centro, nesta Capital.

1.2.2. Os equipamentos deverão ser entregues após a escolha do modelo pela Coordenadoria de Apoio Administrativo do TRESC, e deverão conter as seguintes características: 

a) digital;

b) padrão GSM; 

c) identificador de chamadas; 

d) caixa-postal de mensagem de voz; 

e) permitir transferência de chamadas para outro número de telefone;

f) chamada em espera; 

g) mensagens de texto (SMS); 

h) capacidade de comunicação de dados; 

i) roaming  internacional; e

j) roaming automático, em todo o território nacional.

1.2.1. A Contratada deverá oferecer ao TRESC, para escolha, pelo menos 2 (dois) modelos de estações móveis.

1.2.2. A Contratada deverá fornecer, igualmente em comodato, todos os acessórios ao pleno funcionamento das estações móveis, incluindo 1 (uma) bateria nova, 1 (um) manual de instrução em português e 1 (um) carregador novo com fonte de alimentação bivolt automática (110-220v).

1.3. DOS CHIPS PARA AS ESTAÇÕES MÓVEIS

1.3.1. Fornecimento de 26 (vinte e seis) chips, que possuam atualização tecnológica compatível com os serviços a serem prestados, fornecidos pela Contratada a título de comodato e que contenham as características elencadas nas letras “a” a “j” do subitem 1.1.2, para operação em caso de utilização de aparelhos. 

1.4. DOS CHIPS PARA A CENTRAL PABX

1.4.1. Fornecimento de 4 (quatro) chips, para instalação em interface do tipo GSM, 4-BAND,  interligada à central telefônica, marca Dígitro, modelo BXS/20, instalada na sede do TRESC. 

1.4.2. A instalação da interface de chips, interligada à Central Telefônica deste Tribunal, será efetuada por outra empresa, não se constituindo em obrigação da Contratada.

1.5. DO PACOTE DE DADOS 

1.5.1. 10 (dez) pacotes de dados ilimitados, que permitam acesso à Internet via tecnologia 3G, por meio de 10 (dez) chips dentre os 26 (vinte e seis) previstos no subitem 1.3.1.

1.5.2. O quantitativo referente aos serviços de pacotes de dados, descritos no subitem 1.5.1, poderá ser majorado até o total das 40 (quarenta) estações móveis contratadas, ou reduzido a zero.

1.5.3. O prazo para a Contratada promover as alterações no quantitativo do pacote de dados será de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da solicitação emitida pela Coordenadoria de Apoio Administrativo do TRESC. 

1.6. DO PACOTE DE MINUTOS

1.6.1. Franquia de 4.000 (quatro mil) minutos mensais para utilização pelo grupo na comunicação local (VC-1 MF e VC MM), devendo os minutos contratados ser utilizados durante todos os dias da semana, 24 (vinte e quatro) horas por dia, e serão compartilhados pelos 36 (trinta e seis) acessos habilitados. 

1.6.1.1. Os chips ligados à Central Telefônica deste Tribunal não integrarão o pacote de minutos de que trata a subcláusula 1.6.1. 

1.7. OBSERVAÇÕES GERAIS:

a) somente serão admitidos chips e aparelhos celulares homologados pela ANATEL;

b) as estações móveis e os chips a serem entregues ao TRESC têm de estar com atualização tecnológica compatível com aquelas comercializadas na data da entrega e na data de cada substituição;

c) é de responsabilidade da Contratada indicar ao TRESC a(s) empresa(s) autorizada(s) a prestar assistência técnica nos aparelhos celulares e nos chips durante o prazo de garantia, que será de 20 (vinte) meses, sendo os primeiros _______ (_______) meses do fabricante e o restante do prazo da operadora;

d) durante o período em que o aparelho celular ou o chip originalmente fornecido estiver em reparo, deverá ser fornecido, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, pela Contratada,  outra estação móvel ou outro chip habilitado com o mesmo código de acesso e com as mesmas características do aparelho com defeito, de forma a não gerar interrupção do serviço; 

e) em caso de roubo, furto ou extravio dos aparelhos celulares cedidos, ou ainda, danos ocorridos por uso indevido, o TRESC providenciará, às suas expensas, a substituição e/ou reparo necessário; 

f) no caso de modernização tecnológica, o Contratante poderá solicitar a atualização para a nova tecnologia disponível, sem alteração nos custos dos serviços contratados, desde que respeitadas as condições editalícias, conforme previsto no art. 65, I, “a”, da Lei n. 8.666/1993.

1.8. Os modelos de aparelhos de que trata a Cláusula Primeira deverão ser entregues em até 5 (cinco) dias, contados a partir do recebimento, pela Contratada, deste Contrato devidamente assinado pelos representantes do TRESC.

1.8.1. Após escolhido o modelo, deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias úteis: os aparelhos e seus acessórios, bem como os chips de que trata este Contrato,  devidamente habilitados.

PARÁGRAFO ÚNICO

A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições do Pregão n. 033/2010,  de ____/____/2010, além das obrigações assumidas na proposta apresentada pela Contratada em .../.../..., e dirigida ao Contratante, contendo o preço do objeto que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar dos serviços deste Contrato, no que não o contrariem.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O Contratante pagará à Contratada, pelo serviço ora contratado, os seguintes valores:

DESCRIÇÃO
QUANTIDADE/UNIDADE

VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

a) Habilitação inicial dos chips
40
chips
R$ _____
por chip
R$ _____

b) Mensalidade dos chips
40
chips
R$ _____
por chip
R$ _____

c) Gerenciamento via web X 40 chips X 60 meses




d) Valor do pacote de 4.000 minutos
R$ _____
por mês


e) Valor da ligação realizada pelo ramal do PABX, através da interface para acesso móvel da mesma operadora
R$ _____
por minuto


f) Valor da ligação realizada pelo ramal do PABX, através da interface para acesso móvel de outra operadora
R$ _____
por minuto


g) Valor mensal do pacote de dados de Internet 3G ilimitado
10
chips
R$ _____
por chip
R$ _____

h) valor unitário do minuto da ligação local realizada em roaming (MM, MF e MM IR):
R$ _____
por minuto

i) valor unitário do adicional por chamada (AD):
R$ _____
por evento

j) valor unitário por mensagem (SMS) enviada:
R$ _____
por mensagem

k) valor unitário por troca do número inicialmente habilitado:
R$ _____
por evento

2.2. O valor do minuto excedente será igual ao preço do minuto do pacote de que trata a letra “d” da tabela acima, aplicável às ligações: 

a) VC1 – Móvel – Fixo;

b) VC – Móvel – Móvel (outra operadora);

c) VC – IR Móvel – Móvel Intra-Rede.
2.3. Outros serviços disponibilizados pela Contratada serão pagos com base no valor de mercado e nunca acima dos valores registrados na ANATEL.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA MAJORAÇÃO DOS PREÇOS
3.1. Os preços contratados serão majorados automaticamente, tomando por base o mesmo índice divulgado pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL.

3.2. A majoração poderá ser aplicada com periodicidade inferior a 1 (um) ano, se assim vier a ser autorizada de acordo com o § 5º, do art. 28 da Lei n. 9.069, de 29 de junho de 1995. De maneira análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar redução de tarifas, essas serão estendidas ao TRESC.

3.2.1. Na hipótese da majoração das tarifas, o TRESC passará a pagar os novos valores a partir da data de sua vigência, independente da assinatura de termo aditivo ou outro instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1. O presente Contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO 

5.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será feito em favor da Contratada, mediante depósito bancário, após a execução dos serviços, e apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada pelo setor competente.

6.2. O prazo máximo para a efetivação do pagamento será de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo do objeto, pela fiscalização, desde que não haja fator impeditivo imputável à Contratada.

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

6.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e com as contribuições para a Previdência Social (INSS), por meio do SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao sistema, das respectivas certidões.
6.5. Quando ocorrerem atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM = N x VP x I

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

I = Índice de atualização financeira: 

I = 6/100/365 (ou seja, taxa anual/100/365dias).

I = 0,0001644.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas correspondente ao exercício em curso correrão à conta da Natureza da Despesa 3.3.90.39, Elemento de Despesa “Outros Serviços de Terceiros PJ”, Subitem 58 – Serviços de Telecomunicações, e correrão à conta dos Programas de Trabalho: 

a) 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa; e

b) 02.061.0570.4269.0001 – Pleitos Eleitorais.

7.2. Os créditos e respectivos empenhos relativos aos exercícios 
subsequentes serão registrados mediante apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DO EMPENHO DA DESPESA 

8.1. Foi emitida a Nota de Empenho n. 2010NE000______, em ___/___/2010, no valor de R$ ______(_______).

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE
9.1. O Contratante se obriga a:

9.1.1. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, no preço e no prazo estabelecidos  neste Contrato; 

9.1.2. promover, através de seu representante, o servidor titular da função de Chefe da Seção de Administração de Móveis e Equipamentos, ou seu substituto, a Gestão deste Contrato, em conformidade com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993.

CLÁUSULA  DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA

10.1. A Contratada ficará obrigada a executar o objeto proposto nas condições estipuladas no Projeto Básico de que trata o Edital do Pregão n. 033/2010 e em sua proposta e, ainda: 

10.1.1. executar os serviços objeto deste Contrato rigorosamente em conformidade com todas as condições estabelecidas no Edital do Pregão TRESC n. 033/2010, bem como com aquelas divulgadas pela ANATEL, e com as demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços contratados;

10.1.2. prestar o serviço de gerenciamento via web por linha contratada;

10.1.3. não divulgar o nome do TRESC associado aos 40 (quarenta) Códigos de Acessos, objeto deste Pregão;

10.1.4. prestar as informações e os esclarecimentos solicitados, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento, pela Contratada, da solicitação emitida pelo TRESC;

10.1.5. designar preposto, aceito pela Administração do TRESC, durante o período de vigência deste Contrato, para representá-lo administrativamente sempre que for necessário;

10.1.6. responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao TRESC ou a terceiros, decorrentes da incompatibilidade de ação ou omissão culposa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo inteiramente o ônus decorrente;

10.1.7. garantir sigilo e inviolabilidade das conversações telefônicas decorrentes da contratação, considerando os recursos disponibilizados pela Contratada, mas respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações;

10.1.8. fornecer código de acesso para eventuais contatos, esclarecimentos ou registro das reclamações sobre o mau funcionamento, defeitos, interrupções, ainda que intermitentes, dos serviços contratados, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana;

10.1.9. apresentar no prédio anexo a sede do TRESC, localizado na Rua Esteves Júnior, n. 80, Centro, nesta Capital, mensalmente, fatura detalhada e centralizada dos serviços prestados;

10.1.10. assumir a responsabilidade por todas as providências e as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em decorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou terceiros no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependências da Justiça Eleitoral;

10.1.11. levar imediatamente ao conhecimento da Coordenadoria de Apoio Administrativo do TRESC qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

10.1.12. prestar o serviço, objeto desta contratação, 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, durante o período de vigência deste Contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela ANATEL;

10.1.13. cumprir as regras ora estabelecidas, bem como aquelas divulgadas pela ANATEL e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços contratados;

10.1.14. zelar pela perfeita execução dos serviços contratados;

10.1.15. prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;

10.1.16. implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta e eficaz;

10.1.17. possibilitar ao TRESC, na condição de assinante-visitante, receber prestação de Serviço Móvel em redes de outras prestadoras de serviço; 

10.1.18. disponibilizar ao TRESC opções de substituição das estações móveis, a cada 20 (vinte) meses da vigência contratual, por outros da mesma marca ou de melhor tecnologia, se houver, sem quaisquer ônus para este Tribunal, no prazo de, no máximo, 30 (trinta) dias após a aprovação pelo TRESC de um dos modelos submetidos à consideração da Coordenadoria de Apoio Administrativo;

10.1.19. fornecer somente chips e estações móveis novos e sem uso ao Contratante, inclusive casos de eventuais substituições e nas trocas de estações móveis previstas para ocorrerem a cada 20 (vinte) meses;

10.1.20. efetuar a portabilidade dos números de celulares utilizados pelos servidores do TRESC atualmente;

10.1.21. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, sem prévia anuência do TRESC; e

10.1.22. manter durante a execução deste Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão n. 033/2010.

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA -  DAS PENALIDADES E SEUS

RECURSOS
11.1. Se a Contratada descumprir as condições deste Contrato ficará sujeita às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e no Decreto n. 5.450/2005.

11.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005, se a Contratada, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais:

a)  impedida de licitar e  contratar com a União; e,

b) descredenciada no SICAF pelos órgãos competentes. 

11.2.1. As sanções estabelecidas na Subcláusula 11.2 são de competência da autoridade máxima deste Tribunal.

11.3. Para os casos não previstos na Subcláusula 11.2 poderão ser aplicadas à Contratada, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste Contrato, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor resultante da multiplicação do preço total da última fatura paga pelo TRESC por 6 (seis), no caso de inexecução parcial;

c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor resultante da multiplicação do preço total da última fatura paga pelo TRESC por 12 (doze), no caso de inexecução total;

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

11.3.1. A sanção estabelecida na alínea “e” da Subcláusula 11.3 é de competência do Presidente do TRESC.

11.4.  Da aplicação das penalidades definidas nas Subcláusulas 11.3, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação.

11.5. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de Administração e Orçamento, que poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, em igual prazo.

11.6. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “e” da Subcláusula 11.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1. Este Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993.

12.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, sujeita-se, a Contratada, ao pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor resultante da multiplicação do preço total da última fatura paga pelo TRESC por 12 (doze), no caso de inexecução total.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao Contratante providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto pela Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal da Capital do Estado de Santa Catarina. 

E, para firmeza,  como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes e pelas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução. 

Florianópolis, ... de .......... de 2010. 

CONTRATANTE:
................................................ 

CONTRATADA:
................................................         

TESTEMUNHAS: 
................................................

PREGÃO  N. 033/2010

ANEXO I 

PROJETO BÁSICO

1. OBJETO: 

Contratação de empresa para prestação dos serviços especializados e continuados de Telefonia Móvel Pessoal, no Município de Florianópolis/SC, por meio de 40 (quarenta) Códigos de Acesso, com o fornecimento de 10 (dez) estações móveis com chips e mais 30 (trinta) chips, todos devidamente ativados, associados a um Plano Pós-Pago de serviço, que permita a sua utilização pelo Contratante em todas as localidades atendidas pela Autorizada, em sua área de prestação, inclusive na condição de visitante em todo o território nacional e com encaminhamento de chamadas de Longa Distância  Nacional e Internacional.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:

O serviço de telefonia móvel celular consiste em atividade comum e não finalística do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina – TRESC e traduz-se em uma necessidade continuada para o bom funcionamento deste Tribunal, sendo necessário à Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção pode comprometer a continuidade de suas atividades, uma vez que englobam, dentre outros serviços, o sistema móvel pessoal de voz, que é indispensável para a comunicação entre os servidores do TRESC, tanto para as ligações originadas quanto para as recebidas.

Ademais, o pedido contempla o fornecimento de 4 (quatro) chips para a Central PABX, Destinado `a instalação em interface do tipo GSM, 4-BAND, interligada à Central Telefônica, marca Dígitro, modelo BXS/20, instalada no prédio-sede do TRESC, transformando as chamadas originadas da referida central em ligações de móvel para móvel, cujo custo se reduz significativamente.

A adjudicação será global, por se tratar de serviços interligados, que poderiam ser prejudicados caso prestados por empresas diversas. Além disso, eles se relacionam ao fornecimento de chips, com o compartilhamento, inclusive, de um pacote de minutos.    

3. ESPECIFICAÇÃO:

3.1. DOS CHIPS COM FORNECIMENTO DE ESTAÇÕES MÓVEIS:
Quantidade: 10 (dez) chips, incluindo estações móveis ativadas, fornecidas pela prestadora do SMP, a título de comodato, e entrega, mediante notas fiscais e documentos correspondentes, nas dependências do edifício anexo ao TRESC, situado na R. Esteves Júnior, 80, Centro, Florianópolis/SC, após a escolha do modelo do aparelho pela Coordenadoria de Apoio Administrativo, que contenham as características abaixo especificadas, para operação em caso de utilização de aparelhos: digital, padrão GSM; identificador de chamadas; caixa-postal de mensagem de voz; permitir transferência de chamadas para outro número de telefone; chamada em espera; mensagens de texto (SMS); capacidade de comunicação de dados; roaming  internacional; roaming automático, em todo o território nacional. 

3.1.1. A prestadora de SMP deverá fornecer, igualmente em comodato, todos os acessórios ao pleno funcionamento das estações móveis, incluindo 1 (uma) bateria nova, 1 (um) manual de instrução em português e 1 (um) carregador novo com fonte de alimentação bivolt automática (110-220v).

3.2 DOS CHIPS PARA AS ESTAÇÕES MÓVEIS:

Quantidade: 26 (vinte e seis) chips, que possuam atualização tecnológica compatível com os serviços a serem prestados, fornecidos pela Contratada a título de comodato e que contenham as características abaixo especificadas, para operação em caso de utilização de aparelhos: digital, padrão GSM; identificador de chamadas; caixa-postal de mensagem de voz; permitir transferência de chamadas para outro número de telefone; chamada em espera; mensagens de texto (SMS); capacidade de comunicação de dados; roaming  internacional; roaming automático, em todo o território nacional.

3.3 DOS CHIPS PARA A CENTRAL PABX:

Quantidade: 4 (quatro) chips, para instalação em interface do tipo GSM, 4-BAND,  interligada à central da Central Telefônica, marca Dígitro, modelo BXS/20, instalada no prédio-sede do TRESC. 

3.4 DOS PACOTES DE DADOS PARA OS CHIPS

Quantidade: 10 (dez) pacotes de dados ilimitados, que permitam acesso à Internet via tecnologia 3G, por meio de 10 (dez) chips dentre os 26 (vinte e seis) previstos no subitem 3.2.

3.5 OBSERVAÇÕES

3.5.1 Somente serão admitidos chips e aparelhos celulares homologados pela ANATEL.

3.5.2 As estações móveis e os chips a serem entregues ao Contratante têm de estar com atualização tecnológica compatível com aquelas comercializadas na data da entrega e na data de cada substituição.

3.5.3 É de responsabilidade da Contratada indicar ao TRESC a(s) empresa(s) autorizada(s) a prestar assistência técnica nos aparelhos celulares e nos chips durante o prazo de garantia.

3.5.4 Nesse caso, durante o período em que o aparelho celular ou o chip originalmente fornecido estiver em reparo, deverá ser fornecido, imediatamente, pela Contratada (prestadora do serviço móvel) outra estação móvel ou outro chip habilitado com o mesmo código de acesso e com as mesmas características do aparelho com defeito, de forma a não gerar interrupção do serviço. 

3.5.5 Em caso de roubo, furto ou extravio dos aparelhos celulares cedidos, ou ainda, danos ocorridos por uso indevido, o TRESC deverá providenciar, às suas expensas, a substituição e/ou reparo necessário.

4. DOS SERVIÇOS:

4.1. Contratação mensal de 4.000 (quatro mil) minutos para utilização pelo grupo na comunicação local (VC-1 MF e VC MM), devendo os minutos contratados serem utilizados durante todos os dias da semana (24h) e serão compartilhados pelos 36 (trinta e seis) acessos habilitados. Os chips ligados à Central Telefônica deste Tribunal não integrarão o pacote de minutos.  

4.2 A instalação da interface de chips, interligada à Central Telefônica deste Tribunal, marca Dígitro, modelo BXS/20, instalada no prédio-sede do TRESC, será efetuada por outra empresa, não se constituindo em obrigação da Contratada. A interface será do tipo GSM, 4-Band.

4.3. Garantia de assistência técnica, com substituição de chips e de aparelhos celulares, se necessário, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da data da solicitação.

4.4. Caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar redução de tarifas, tal redução deverá ser estendida ao serviço objeto contratual.

4.5. Todos os aparelhos celulares, chips e serviços, objeto desta licitação, deverão obedecer às especificações constantes deste projeto básico.

4.6. O quantitativo referente aos serviços de pacotes de dados, descritos no subitem 2.3 deste projeto, poderá ser majorado até o limite de estações móveis contratadas, qual seja, 40 (quarenta), ou reduzido a zero.

4.6.1. O prazo para a Contratada promover as alterações no quantitativo do pacote de dados será de 10 (dez) dias, a contar da solicitação da Coordenadoria de Apoio Administrativo. 

4.7. No caso de modernização tecnológica, o Contratante poderá solicitar a atualização para a nova tecnologia disponível, sem alteração nos custos dos serviços contratados, desde que respeitadas as condições editalícias, conforme previsto no art. 65, I, “a”, da Lei n. 8.666/1993.

5. DA PROPOSTA: 

5.1. Os proponentes deverão apresentar os seguintes valores, para fins de análise da proposta mais vantajosa para o TRESC e para fins de julgamento.

Serviço
Aplicação
Quantidade de vezes que o serviço será cobrado

(A)
Valor unitário do serviço

(B)


Valor global por serviço em R$ 

(C = A ( B)

Habilitação inicial
Por acesso
40 x 1



Mensalidade
Por acesso
40 x 60



Gerenciamento via web
Por acesso
40 x 60



Pacote de 4.000 minutos
Pelo grupo
60



Ligação realizada pelo ramal do PABX, através da interface para acesso móvel da mesma operadora *
Por minuto
1.500 x 60



Ligação realizada pelo ramal do PABX, através da interface para acesso móvel de outra operadora *
Por minuto
1.500 x 60



Pacote de dados Internet 3G ilimitado
Por acesso
10 x 60



Valor total (D = ( C)

* A quantidade de minutos relativa às ligações realizadas pelo ramal PABX, através da interface para acesso móvel, deve ser utilizada apenas como referência para a elaboração das propostas de preços.

5.2. Os proponentes deverão apresentar, ainda, conforme os seus planos de serviço, os seguintes valores, para registro no respectivo contrato.

Valores cobrados pela operadora para as ligações locais realizadas em roaming (MM, MF e MM IR)
Por minuto

Valores cobrados pela operadora pelos adicionais por chamada (AD) 
Por evento

Mensagem enviada
Por evento

Troca do número inicialmente habilitado
Por evento

5.3. Para fins de contrato, o valor do minuto excedente será igual ao preço do minuto do pacote de 4.000 (quatro mil) minutos contratado, incluindo ligações: 

· VC1 – Móvel – Fixo;

· VC – Móvel – Móvel (outra operadora);

· VC – IR Móvel – Móvel Intra-Rede.

5.4. Outros serviços disponibilizados pela Contratada serão pagos com base no valor de mercado e nunca acima dos valores registrados na ANATEL.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1 Prestar o serviço de gerenciamento via web por linha contratada.

6.2. A prestadora do SMP não divulgará o nome do Contratante associado aos quarenta (40) Códigos de Acessos, objeto deste projeto.

6.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Contratante.

6.4. Designar preposto, aceito pela Administração do TRESC, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.

6.5. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da incompatibilidade de ação ou omissão culposa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo inteiramente o ônus decorrente.

6.6. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações telefônicas decorrentes da contratação, considerando os recursos disponibilizados pela Contratada, mas respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações.

6.7. Fornecer código de acesso para eventuais contatos, esclarecimentos ou registro das reclamações sobre o mau funcionamento, defeitos, interrupções, ainda que intermitentes, dos serviços contratados. O atendimento da Contratada, nesse sentido, terá de estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana.

6.8. Apresentar ao TRESC, no prédio-anexo, situado à Rua Esteves Júnior, 80, Centro, Florianópolis/SC, mensalmente, fatura detalhada e centralizada dos serviços prestados.

6.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em decorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou terceiros no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependências da Justiça Eleitoral.

6.10. Levar, imediatamente, ao conhecimento da Coordenadoria de Apoio Administrativo do TRESC qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis.

6.11. Prestar o serviço, objeto desta contratação, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela Anatel.

6.12. Cumprir as regras ora estabelecidas, bem como aquelas divulgadas pela ANATEL e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços contratados.

6.13. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados.

6.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica.

6.15. Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta e eficaz.

6.16. Possibilitar ao Contratante, na condição de assinante-visitante, receber prestação de Serviço Móvel em redes de outras prestadoras de serviço. 

6.17. A Contratada deverá disponibilizar ao Contratante opções de substituição das estações móveis, a cada 20 (vinte) meses da vigência do Contrato, por outros da mesma marca ou de melhor tecnologia, se houver, sem quaisquer ônus para o comodatário, no prazo de 30 (trinta) dias, após a aprovação pelo TRESC de um dos modelos (dois, no mínimo) submetidos à consideração da Coordenadoria de Apoio Administrativo.

6.17.1. Os chips e as estações móveis fornecidas pela Contratada deverão ser novos e sem uso na data da sua entrega ao Contratante, no início da vigência do contrato, em eventuais substituições, bem como nas trocas de estações móveis previstas para ocorrerem a cada 20 (vinte) meses.

6.18. Efetuar a portabilidade dos números de celulares utilizados pelos servidores do TRESC atualmente.

7. VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses. Justifica-se esse período de vigência por se tratar de um objeto que contempla, além do serviço de comunicação móvel em si, a disponibilização de acessórios (aparelhos e chips), cuja troca anual não seria economicamente racional. Além disso, haveria repercussão na qualidade do serviço prestado, caso houvesse a necessidade de mudança de operadora a cada ano, uma vez que, embora a portabilidade permita a manutenção do mesmo número, o procedimento para fazer a transferência de uma operadora para outra demandaria tempo, podendo provocar descontinuidade do serviço.

8. PRAZO DE ENTREGA: 

A prestadora de SMP deverá oferecer ao Contratante, no mínimo, 2 (dois) modelos de estações móveis de que trata o subitem 3.1, para livre escolha de um deles, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento do contrato devidamente assinado pelos representantes do TRESC.

Após escolhido o modelo do equipamento, deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias úteis: os aparelhos e seus acessórios, bem como os chips, devidamente habilitados.

9. GARANTIA DOS CHIPS E DOS CELULARES: 

O prazo de garantia será de 20 (vinte) meses, sendo os primeiros 12 (doze) meses, no mínimo, do fabricante e o restante do prazo da operadora;

Responsável pelos dados:

Luciana Ferreira

Coordenadora de Apoio Administrativo e.e.
PREGÃO  N. 033/2010

ANEXO II

CREDENCIAMENTO
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............, portador(a) da Cédula de Identidade n............... e inscrito(a) no CPF sob o  n. ..................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na modalidade PREGÃO n. 033/2010, suprarreferenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome  da empresa ................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

..............., em .... de .........de 2010.

____________________________________ 

                       (assinatura)

PREGÃO  N. 033/2010

ANEXO III

DECLARAÇÃO 

................................................................., inscrito no CNPJ n. ........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)..............................................................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ................................. e do inscrito(a) no  CPF sob n. ................................................., DECLARA, para fins no disposto no inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze, na condição de aprendiz (   ).

........................................................

(data)

.............................................................................

(representante legal)

PREGÃO  N. 033/2010

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

......................................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o n. .........................., licitante no PREGÃO n. 033/2010, promovido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, declara, por meio de seu representante, Sr(a). .............................................................., R.G. n. ...................................., que possui regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, bem como que atende às demais exigências de habilitação constantes no Edital do referido certame.

Florianópolis, ........... de .................. de 2010.

______________________________
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